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JUSTIFICATIVA DA INVIABILIDADE DA UTILIZAgÄO DO PREGÄO ELETRÖNICO

Processo Administrativo n° 077/2020-PMC.
Objeto: Fornecimento de link de internet.
Örgäo Interessado: Secretaria Municipal de Administragäo, Finangas, Planejamento e 
Urbanismo.

Ä Secretaria Municipal de Administragäo, Finangas, Planejamento e Urbanismo,

Informamos que a internet e transmitida via rädio da torre de Araguaina/TO ate a torre da 
Serra da Matanga, em Babaguländia/TO, aproximadamente 62,3km (sessenta e dois quilömetros e 
trezentos metros) que serve como ponte para a torre em Carolina/MA, aproximadamente 88,4km 
(oitenta e oito quilömetros e quatrocentos metros). Somente em Carolina/MA que a internet e 
transmitida via fibra optica. A lentidäo do sistema ocasiona muita desconexäo na rede, o que 
impossibilita os trabalhos do Pregoeiro, especificamente na fase competitiva do Pregäo Eletrönico, 
em que o licitante poderä ficar desconectado do certame por um tempo demasiadamente longo, 
impedindo a realizagäo do certame, sendo assim, justifica-se a inviabilidade da utilizagäo do Pregäo 
Eletrönico, conforme dispöe o Decreto N° 10.024, Art. 1°, § 1° e § 4°, de 20 de setembro de 2019:

“Art. 1° Este Decreto regulamenta a licitagäo, na modalidade de pregäo, na 
forma eletrönica, para a aquisigäo de bens e a contratagäo de servigos 
comuns, incluidos os servigos comuns de engenharia, e dispöe sobre o 
uso da dispensa eletrönica, no ämbito da administragäo publica federal.

§ 1° A utilizagäo da modalidade de pregäo, na forma eletrönica, pelos 
örgäos da administragäo publica federal direta, pelas autarquias, pelas 
fundagöes e pelos fundos especiais ö obrigatöria.

§ 4° Sera admitida, excepcionalmente, mediante previa justificativa da 
autoridade competente, a utilizagäo da forma de pregäo presencial nas 
licitagöes de que trata o caput ou a näo adogäo do sistema de dispensa 
eletrönica, desde que fique comprovada a inviabilidade tecnica ou a 
desvantagem para a administragäo na realizagäo da forma eletrönica.”

Carolina/MA, 09 de^dezembrtrde 2020


